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APRESENTAÇÃO 

O presente Laudo apresenta dados, informações e conclusões acerca do direito à 

aposentadoria especial dos colaboradores da empresa CDRJ - SUPGUA. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em Dezembro de 1998, a Lei 9.732 de 11/12/1998, instituiu a necessidade do 

INSS em estabelecer critérios de verificação das condições do ambiente de 

trabalho das empresas para fins da concessão de benefício da aposentadoria 

especial através da elaboração e implementação do Laudo Técnico de 

Condições Ambientais do Trabalho, que dentre seus objetivos trouxe a 

responsabilidade do empregador em comprovar o exercício do trabalho em 

condições insalubres ou periculosas, bem como a adoção de medidas 

preventivas pelas com o intuito de eliminar e/ou neutralizar os agentes 

agressores que possam prejudicar a saúde e integridade física dos 

trabalhadores. 

Este laudo integra o conjunto mais amplo de iniciativas da empresa através do 

reconhecimento, avaliação e controle dos riscos ocupacionais existentes ou que 

venham a existir no ambiente laboral, visando estabelecer métodos de trabalho e 

medidas de proteção, coletivas e individuais, que busquem a eliminação, 

neutralização ou minimização dos riscos de doenças ocupacionais e acidentes do 

trabalho, contemplando os aspectos legais exigidos na NR 09, 15 e 16 do MTE. 

 

2. OBJETIVO 
 

O LTCAT destina-se à verificação das condições do ambiente de trabalho para 

fins da concessão do adicional de insalubridade e/ou periculosidade, assim como 

do benefício da aposentadoria especial aos empregados da CDRJ - SUPGUA, 

incluindo-se a identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos fatores 

ambientais ou de locais de trabalho que possam causar prejuízos à saúde e ao 

bem-estar dos trabalhadores desta Empresa, que trabalham sob estas condições 

adversas. 

  

As
si

na
do

  d
ig

ita
lm

en
te

 e
m

 0
7/

05
/2

02
1,

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i I
CP

-B
ra

si
l.

Pa
ra

  v
er

ifi
ca

r  
a 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
 d

es
te

  d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
://

es
of

t.g
ru

po
ev

ol
ue

.c
om

.b
r/v

al
id

ar
as

si
na

tu
ra

/

                             5 / 50



  Assinado digitalmente em 31/12/1969, conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que
institui ICP-Brasil.

 Para verificar a autenticidade deste documento, acesse
http://esoft.grupoevolue.com.br/validarassinatura/

  CODIGO DE VERIFICAÇÃO:

  Qtd Páginas:
Identificação do(s) Assinante(s)
Nome Data

   
  
 

Página 6 de 49 
 

2.1. ALGUNS OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO LTCAT: 

 Garantir a saúde e a integridade dos trabalhadores; 

 Avaliação das atividades e do local de trabalho para verificação da 

existência de condições de risco enquadráveis nas Normas Regulamentadoras 

N° 15, 16 do MTE e seus respectivos anexos; 

 Definir as funções que fazem ou não jus a concessão de benefício da 

aposentadoria especial de 25, 20 ou 15 anos, conforme o caso, exposto 

aos agentes nocivos especificados em lei Decreto 3.048/99, anexo IV. 

3. IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO   

 

                                            
1 Norma Regulamentadora 05; QUADRO III – Relação da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
– CNAE (Versão 2.0), com correspondente agrupamento para dimensionamento da CIPA (Dado pela 
Portaria SIT n.º 14, de 21 de junho de 2007). 

2 Norma Regulamentadora 04; QUADRO I - Relação da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
- CNAE (Versão 2.0), com correspondente Grau de Risco – GR para fins de dimensionamento do SESMT. 

Razão Social COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ 

Endereço  RUA DO ACRE, Nº 21 

Bairro CENTRO 

Cidade RIO DE JANEIRO 

Estado RIO DE JANEIRO-RJ 

CEP 20081-000 

CNPJ 42.266.890/0001-28 

CNAE 52.31-1-01 - GESTÃO DE PORTOS E TERMINAIS 

Grupo de Risco1 C-24a 

Grau de Risco2 GRAU DE RISCO 3 As
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3.1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 

Identificação do Estabelecimento Avaliado 

 

IDENTIFICAÇÃO DA 
UNIDADE 

CDRJ - SUPGUA 

ENDEREÇO  AVENIDA RODRIGUES ALVES, N° 769 

BAIRRO CENTRO 

CIDADE/ESTADO RIO DE JANEIRO - RJ 

CEP 20220-361 
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4. CONCEITOS BÁSICOS 

 

4.1. DEFINIÇÃO DOS RISCOS AMBIENTAIS 

Consideram-se riscos ambientais os agentes, físicos, químicos e biológicos existentes 

nos ambientes de trabalho que em função de sua natureza, concentração ou intensidade 

e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde do trabalhador. 

Os riscos ambientais e seus demais agentes são identificados a partir de uma 

metodologia dedicada ao reconhecimento, avaliação e controle dos riscos ambientais 

que podem ocasionar alteração na saúde, conforto ou eficiência do trabalhador. 

4.2. CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS AMBIENTAIS 

4.2.1. RISCO FÍSICO (NR 09, item 9.1.5.1, Portaria nº 25/94) 
 

Consideram-se agentes físicos as diversas formas de energia a que possam estar 

expostos os trabalhadores. Os agentes físicos, ordinariamente, representam um 

intercâmbio brusco de energia entre o organismo humano e o ambiente de trabalho, em 

quantidade superior àquela que o organismo é capaz de suportar, podendo acarretar 

agravos à saúde do trabalhador: 

 Ruído contínuo e/ou intermitente; 

 Ruído de impacto; 

 Calor; 

 Frio; 

 Umidade; 

 Vibração; 

 Radiações não ionizantes; 

 Radiações ionizantes; 

 Pressões anormais. 
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4.2.2. RISCO QUÍMICO (NR 09, item 9.1.5.2, Portaria nº 25/94) 

Consideram-se agentes químicos as substâncias, compostos ou produtos que possam 

penetrar no organismo pela via respiratória, cutânea e digestiva podendo contaminar um 

ambiente de trabalho. Classificam-se em geral, segundo as suas características físico-

química, em: 

 Poeiras; 

 Fumos; 

 Névoas; 

 Neblinas; 

 Gases; 

 Vapores. 

 Solventes e substâncias químicas em geral; 

 Hidrocarbonetos e seus compostos do carbono. 

 

Os aerodispersoides sólidos e líquidos são classificados em relação ao tamanho da 

partícula e a sua forma de origem. Ambos se comportam de maneira diferente, tanto no 

que diz respeito ao período de permanência no ar, quanto às possibilidades de ingresso 

no organismo.  

São poeiras e nevoas os aerodispersoides originados por ruptura mecânica dos sólidos 

e líquidos, respectivamente, e são fumos e neblinas, aqueles formados por condensação 

ou oxidação de vapores, proveniente respectivamente, de substâncias sólidas ou 

líquidas à temperatura e pressão normal. 

4.2.3. RISCO BIOLÓGICO (NR 09, item 9.1.5.3, Portaria nº 25/94) 
 

Os Agentes Biológicos, neste último grupo, estão classificados os riscos que 

representam os organismos vivos, tais como: 

 Vírus; 

 Protozoários; 

 Bactérias; 

 Bacilos; 

 Fungos;  
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 Parasitas, etc. 

4.3. CONCEITOS GERAIS  

 NHO: Norma de Higiene Ocupacional.  

 Norma Regulamentadora (NR): Normas de observância obrigatória pelas empresas 

privadas e públicas e pelos órgãos públicos de administração direta e indireta, bem 

como pelos órgãos dos poderes legislativo e judiciários que possuam empregados 

regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho.  

 CLT: Consolidação das Leis do Trabalho. 

 ACGIH: American Conference of Governmental Industrial Hygienists (Conferência 

Americana de Higienistas Industriais Governamentais).  

 GHE (Grupo Homogêneo de Exposição): Grupo de trabalhadores que 

experimentam situações de exposição semelhantes de forma que o resultado fornecido 

pela avaliação de qualquer trabalhador desse grupo seja representativo da exposição 

dos demais trabalhadores. 

 Jornada de trabalho: É o tempo em que o empregado está à disposição de seu 

empregador, aguardando ou executando ordens. 
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5. CARGOS E FUNÇÕES ANALISADAS 

Cargo é o nome dado a posição que uma pessoa ocupa dentro de uma empresa. Logo 

considera-se função um agregado de deveres, tarefas e responsabilidades, que 

requerem os serviços de um ou mais indivíduos. A descrição das funções abaixo foi 

disponibilizada pela empresa CDRJ - SUPGUA. 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

GUARDA PORTUÁRIO: Os profissionais enquadrados no emprego de Guarda Portuário - GPO 

devem possuir, no mínimo, o ensino médio completo (antigo Colegial ou equivalente). Tem como 

atribuições específicas: 

 Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou 

presencialmente. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, 

bens e mercadorias, e realizar a vigilância patrimonial. Conduzir as atividades do canil. 

Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). Realizar escolta de 

cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 

Portuária. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado 

e demais áreas de atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e 

o Plano Integrado de Emergência (PIE). Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, 

orientações e determinações da empresa referentes aos aspectos de segurança no 

trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. Responder pela otimização de desempenho 

da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos indicadores de desempenho 

estabelecidos para sua área. Responder pela gestão de clientes internos e externos, 

estreitando o relacionamento para garantir o atendimento de expectativas e satisfação 

quanto aos serviços prestados. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, 

acompanhando os prazos de contratos, avaliando serviços e monitorando o desempenho 

dos mesmos. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
 

As
si

na
do

  d
ig

ita
lm

en
te

 e
m

 0
7/

05
/2

02
1,

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i I
CP

-B
ra

si
l.

Pa
ra

  v
er

ifi
ca

r  
a 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
 d

es
te

  d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
://

es
of

t.g
ru

po
ev

ol
ue

.c
om

.b
r/v

al
id

ar
as

si
na

tu
ra

/

                            11 / 50
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6. TÉCNICA EMPREGADA 
 

Para se alcançar os resultados das avaliações dos agentes de riscos Físico, Químico e 

Biológico é realizada através da Análise Qualitativa e Quantitativa: 

6.1.  ANÁLISE QUALITATIVA 

Dá-se por meio da percepções e observações durante a visita técnica, é utilizada para 

levantamento de todas as informações necessárias sobre os agentes de riscos 

ambientais, a fim de viabilizar a metodologia a ser empregada. 

 

7. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E TÉCNICA EMPREGADA 

7.1. PARA AVALIAÇÕES QUALITATIVAS 

 

1° Análise qualitativa: Nesse primeiro procedimento é realizado uma inspeção 

no local de trabalho para analisar todas as condições relacionado aos riscos existentes 

para: 

 Identificar o grupo homogêneo de exposição – GHE, a fim de verificar a 

quantidade de trabalhadores expostos a condições similares de trabalho, de forma 

que os níveis de exposição encontrados em 1 (um) único trabalhador seja 

abrangente a todos que estão nas mesmas condições de trabalho; 

 Identificação das fontes geradoras; 

 Verificação da existência de medidas de controle já existentes; 

 Identificar a jornada de trabalho; 

 A posição dos trabalhadores em relação às fontes de emissão de material em 

seus locais de trabalho; 

 Verificação de dados indicativos de possível comprometimento da saúde 

decorrente da exposição aos riscos, como dados médicos e queixas de saúde 

dos trabalhadores. 
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10. DISPOSIÇÕES LEGAIS 

10.1. APOSENTADORIA ESPECIAL 

A constatação da Aposentadoria Especial é exigida pelo INSS, a todas às empresas que 

possuam empregados, cujas atividades ou operações, que estejam expostos a 

condições especiais, dependendo da sua natureza, condições ou métodos de trabalho, 

causados pelos os agentes de riscos ambientais (físicos, químicos ou biológicos), ou 

ainda pela associação destes. Desta forma, serve exclusivamente para determinar direito 

ou não da concessão de aposentadoria especial, vinculado ao INSS, conforme 

estabelece o Art. 58 da Lei 8213/91.  

“Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão 

da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior, será definida pelo Poder 

Executivo”. 

13. CONSTATAÇÕES DURANTE A VISITA TÉCNICA 

A presente etapa deste documento busca apresentar as considerações acerca dos riscos 

ambientais identificados na visita técnica realizada no dia 15 de março de 2021. 

A abordagem de riscos ambientais e de atividades perigosas na empresa CDRJ - 

SUPGUA, foi realizada por GRUPO HOMOGÊNEO DE EXPOSIÇÃO - GHE, no qual 

consiste em um grupo de trabalhadores que possuem exposições similares, de forma 

que os resultados fornecidos pelas avaliações de exposições de parte do grupo sejam 

representativos da exposição de todos os trabalhadores que compõem o mesmo grupo. 

Após a etapa da visita técnica, foram constatados os seguintes Grupos Homogêneos de 

Exposição – GHE: 

 

  

As
si

na
do

  d
ig

ita
lm

en
te

 e
m

 0
7/

05
/2

02
1,

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i I
CP

-B
ra

si
l.

Pa
ra

  v
er

ifi
ca

r  
a 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
 d

es
te

  d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
://

es
of

t.g
ru

po
ev

ol
ue

.c
om

.b
r/v

al
id

ar
as

si
na

tu
ra

/

                            13 / 50



  Assinado digitalmente em 31/12/1969, conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que
institui ICP-Brasil.

 Para verificar a autenticidade deste documento, acesse
http://esoft.grupoevolue.com.br/validarassinatura/

  CODIGO DE VERIFICAÇÃO:

  Qtd Páginas:
Identificação do(s) Assinante(s)
Nome Data

 
 

  Página 14 de 49 
 

13.1. GHE 1: CARTÓRIO 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - - 

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - - 

B Ausência de fator de risco  -  - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável As
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13.2. GHE 2: GUARITA ENTRADA 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 

Tipo de Exposição Medidas de Controle 
existentes 

TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. As
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LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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13.3. GHE 3: PERMISSÃO 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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13.4. GHE 4: PLANTÃO GUARDA PORTUÁRIA 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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13.5. GHE 5: SALA CADASTRAMENTO DE EMPRESAS 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria 
dos indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 

As
si

na
do

  d
ig

ita
lm

en
te

 e
m

 0
7/

05
/2

02
1,

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i I
CP

-B
ra

si
l.

Pa
ra

  v
er

ifi
ca

r  
a 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
 d

es
te

  d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
://

es
of

t.g
ru

po
ev

ol
ue

.c
om

.b
r/v

al
id

ar
as

si
na

tu
ra

/

                            24 / 50
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13.6. GHE 6: SALA DE ARMAZENAMENTO 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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13.7. GHE 7: SALA DOS SERVIDORES 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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13.8. GHE 8: SALA SUPERVISOR DE INTELIGENCIA E SEGURANÇA 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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13.9. GHE 9: SEC. SUPGUA 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 

As
si

na
do

  d
ig

ita
lm

en
te

 e
m

 0
7/

05
/2

02
1,

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i I
CP

-B
ra

si
l.

Pa
ra

  v
er

ifi
ca

r  
a 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
 d

es
te

  d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
://

es
of

t.g
ru

po
ev

ol
ue

.c
om

.b
r/v

al
id

ar
as

si
na

tu
ra

/

                            32 / 50
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13.10. GHE 10: SECRETARIA SUGRIO 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria dos 
indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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13.11. GHE 11: SUGRIO SUPERVISOR 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria 
dos indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 

As
si

na
do

  d
ig

ita
lm

en
te

 e
m

 0
7/

05
/2

02
1,

 c
on

fo
rm

e 
M

P 
n 

2.
20

0-
2/

20
01

 d
e 

24
/0

8/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i I
CP

-B
ra

si
l.

Pa
ra

  v
er

ifi
ca

r  
a 

au
te

nt
ic

id
ad

e 
 d

es
te

  d
oc

um
en

to
, a

ce
ss

e 
ht

tp
://

es
of

t.g
ru

po
ev

ol
ue

.c
om

.b
r/v

al
id

ar
as

si
na

tu
ra

/

                            36 / 50
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13.12. GHE 12: SUPGUA SUBSTITUTO 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Compete às Supervisões da Guarda Portuária dos Portos do Rio de Janeiro e Niterói, e, dos Portos de 
Itaguaí e Angra dos Reis, subordinadas à Superintendência da Guarda Portuária: 

I. Exercer o patrulhamento preventivo e ostensivo terrestre e marítimo, eletrônica e/ou presencialmente. 

II. Controlar o ingresso e patrulhar a circulação de pessoas, veículos, cargas, bens e mercadorias, e 
realizar a vigilância patrimonial. 

III. Conduzir as atividades do canil. 

IV. Preenchimento do Registro de Ocorrência dos Ilícitos Penais (ROIP). 

V. Realizar escolta de cargas com dimensões excedentes de acordo com o CTB e normas da Autoridade 
Portuária. 

VI. Realizar as atividades de Prevenção e Combate a Incêndio no Porto Organizado e demais áreas de 
atuação, em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo/Porto (PAM) e o Plano Integrado de Emergência 
(PIE). 

VII. Cumprir e fazer cumprir os procedimentos, orientações e determinações da empresa referentes aos 
aspectos de segurança no trabalho, saúde ocupacional, e meio ambiente. 

VIII. Responder pela otimização de desempenho da empresa, atuando de maneira eficaz na melhoria 
dos indicadores de desempenho estabelecidos para sua área. 

IX. Responder pela gestão de clientes internos e externos, estreitando o relacionamento para garantir o 
atendimento de expectativas e satisfação quanto aos serviços prestados. 

X. Estruturar e administrar as relações com fornecedores, acompanhando os prazos de contratos, 
avaliando serviços e monitorando o desempenho dos mesmos. 

XI. Supervisionar recursos terceirizados em sua área de atuação. 
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  Assinado digitalmente em 31/12/1969, conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui ICP-Brasil.
 Para verificar a autenticidade deste documento, acesse http://esoft.grupoevolue.com.br/validarassinatura/

  CODIGO DE VERIFICAÇÃO:

  Qtd Páginas:
Identificação do(s) Assinante(s)
Nome Data

 
 

  Página 38 de 49 
 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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13.13. GHE 13: SUPGUA SUPERINTENDENTE 

Tipo de Atividade Atividade de vigilância. 

Área Área externa. 

Data da etapa de 
reconhecimento 

15 de março de 2021. 

IDENTIFICAÇÃO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

Guarda Portuário 

DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DO SETOR 

Art. 33° Compete à Superintendência da Guarda Portuária, subordinada a Diretoria da Presidência: 

I. Implementar, executar e controlar as ações, medidas e procedimentos de competência da 
Administração Portuária (Autoridade Portuária), dispostos no Plano de Segurança Pública Portuária, das 
normas da CONPORTOS e das deliberações da CESPORTOS/RJ, bem como as atividades de controle 
e fiscalização de trânsito e de combate a incêndios (Brigada de Incêndio), de vigilância patrimonial e das 
demais normas de competência da CDRJ; 

II. Preservar a ordem, a segurança e a incolumidade das pessoas, bens e do patrimônio da CDRJ, da 
União e o de terceiros; 

III. Planejar, coordenar e executar, eletrônica e/ou presencialmente, o patrulhamento ostensivo preventivo 
e corretivo terrestre e marítimo e demais operações relacionadas com os serviços de segurança, no 
cumprimento das disposições do Plano de Segurança Pública Portuária (PSPP); 

IV. Auxiliar e participar de operações especificas conjuntas das Autoridades Intervenientes; 

V. Cadastrar pessoas, veículos, embarcações, equipamentos, bens, instalações, cargas e demais 
mercadorias, no cumprimento das disposições do Plano de Segurança Pública Portuária (PSPP); 

VI. Realizar as atividades de Inteligência Operacional de Segurança Portuária; 

VII. Planejar e executar medidas de segurança para a escolta dos deslocamentos de Autoridades, quando 
solicitado; 

VIII. Controlar o tráfego de veículos no cumprimento das disposições do Plano de Segurança Pública 
Portuária (PSPP), em apoio às áreas de fiscalização operacional e demais áreas competentes da CDRJ; 

IX. Prover a vigilância patrimonial nos portos e nas demais instalações, dependências e bens 
administrados da CDRJ; 

X. Realizar a prevenção e combate a incêndio em consonância com o Plano de Auxílio Mútuo (PAM) e o 
Plano Integrado de Emergência (PIE); 

XI. Elaborar propostas e projetos de melhorias do PSPP, PAM e PIE; 
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XII. Promover e executar as atividades de treinamento, exercícios e simulados; 

XIII. Realizar as atividades de logística para o cumprimento das ações de sua competência; 

XIV. Elaborar Termos de Referência para aquisição de bens e de serviços necessários a melhoria da 
Segurança Portuária, sua operacionalidade e manutenção; 

XV. Adotar medidas administrativas complementares para a gestão do quadro de pessoal da US; 

XVI. Elaborar Instruções de Serviço, Instruções Normativas, Ordens de missão e demais Normas da US, 
para o cumprimento das atribuições correlatas a Segurança Portuária; 

XVII. Definir o quantitativo do efetivo necessário à execução dos serviços da US; 

XVIII. Elaborar projetos para a Formação, Capacitação e Especialização do quadro de colaboradores da 
US; 

XIX. Realizar as atividades de Correição do quadro de colaboradores da US; 

XX. Exercer as atribuições de Agente da Autoridade de Trânsito, em conformidade. 
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ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 

Riscos 
Agentes 

 
Fonte Geradora 

Meio de 
Propagação 

Técnica de análise 
Tipo de 

Exposição 
Tipo de Exposição Medidas de Controle 

existentes 
TE PD GR 

F Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

Q Ausência de fator de risco - - - - - - - -  

B Ausência de fator de risco  - - - - - - - - 

ANÁLISE DAS ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 

Atividades ou operações geradoras do direito  Áreas de risco 
Tempo de 
exposição 

Embasamento  Medidas de controle existentes  

Vigilância patrimonial 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e da 
incolumidade física de pessoas. 

Intermitente Anexo III da NR 16 Não identificado  

PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 

Fator de direito 
Atividades ou operações geradoras do 

direito 
Conclusão dos direitos 

Insalubridade 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Após análise aos cargos inerentes a esse GHE, as funções exercidas são de vigilância, conclui-se que não há exposição ocupacional 

capaz de tornar o ambiente de trabalho insalubre. Portanto, os colaboradores não fazem jus à percepção ao adicional de 

insalubridade conforme estabelece a Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. 

Periculosidade 

Segurança patrimonial e/ou pessoal na 
preservação do patrimônio em 

estabelecimentos públicos ou privados e 
da incolumidade física de pessoas. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, exercem atividades e operações perigosas, desta forma, conforme o anexo III da NR 16, é 

assegurado a percepção do adicional no percentual de 30%, incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, 

prêmios ou participação nos lucros da empresa. 

Aposentadoria especial 
Não há atividades ou operações 

geradoras do direito. 

Os colaboradores inerentes a esse GHE, não possuem exposição a riscos ambientais capazes de gerar condições para aposentadoria 

especial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no anexo IV do decreto 3.048/99. 

LEGENDA 

Riscos Tipo de Exposição Tempo de Exposição Potencial de Dano Graduação de Risco 

F: Físico Q: Químico  TE: Tempo de Exposição GR: Graduação do Risco E: Eventual  P: Permanente B:  Baixo A: Alto T: Tolerável S: Substancial 
B: Biológico   PD: Potencial de Dano  I: Intermitente  M: Médio C: Crítico M: Moderado IT: Intolerável 
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14. REGISTRO FOTOGRÁFICO  

FOTO OBSERVAÇÕES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Sala em alvenaria, piso em cerâmica, 

dotado de iluminação artificial e natural. 

Composta por materiais de escritório, 

mesas, cadeiras e computadores. 
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Sala em alvenaria, piso em cerâmica, 

dotado de iluminação artificial e natural. 

Composta por materiais de escritório, 

mesas, cadeiras e computadores. 
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15. PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO  

GHE DA ANALISE CARGOS/FUNÇÕES ANALISADOS DIREITO  CONCLUSÃO 

GHE: 1  Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 2  Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 3 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 4 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 5 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 6 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 7 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 
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GHE DA ANALISE CARGOS/FUNÇÕES ANALISADOS DIREITO  CONCLUSÃO 

GHE: 8 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 9 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 10 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 11 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 12 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 

 

GHE: 13 Guarda Portuário Aposentadoria Especial Não possui exposição capaz de gerar condições para aposentadoria especial. 
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16. RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Responsabilizo-me tecnicamente por todas as informações contidas nesse documento. 

Este laudo possui vigência indeterminada e qualquer alteração no processo de trabalho 

deve ser comunicada para atualização do documento. Caso contrário, esse documento 

não refletirá a realidade da empresa e perderá sua validade legal. 

 

 

 

Brasília, 28 de abril de 2021. 

 

 

 

ISRAEL MARCOS DA SILVA 

Engenheiro de segurança do trabalho 

CREA: 23449/D-DF 
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ANEXO I – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) 
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ANEXO II – CERTIFICADO DE CALIBRAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

UTILIZADOS 

I - TERMO-HIGRO-DECIBELÍMETRO-LUXIMETRO DIGITAL 
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